
Valor estimado
(R$):

O valor estimado é sigiloso, conforme estabelecido no item 12, do
Termo de Referência, anexo I do Edital.

Data/hora de
abertura:

30/05/2022, às 15 horas

Retirada do Edital
e anexos:

Gratuitamente no sitio da Terracap www.terracap.df.gov.br, na seção
licitações compras/serviços.

Brasília/DF, 13 de maio de 2022
SILMAR JOSÉ DE SOUZA

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA EM SESSÃO VIRTUAL

O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais estabelecidas na Lei Orgânica do Distrito Federal e, em
cumprimento ao estabelecido na Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013, que dispõe sobre os
procedimentos para a realização de audiências públicas relativas à apreciação de matérias
urbanísticas e ambientais no Distrito Federal, CONVOCA a população e todos os
moradores da Região Administrativa de Ceilândia – RA IX, para participarem da Audiência
Pública para discutir a regularização das áreas situadas na EQNM 18/20 - Praça do
Cidadão; QNP 13 - Centro de Ensino Médio 12; QNP 30 - Centro de Ensino Médio 10;
QNP 26 - Lote Jardim de Infância; e QNN 11 - projeto urbanístico especial, previsto no
PDL, todas em Ceilândia. A Audiência será realizada em sessão pública virtual, no dia 22
de junho de 2022, com início às 19h (horário de Brasília), por meio da plataforma Zoom,
link de acesso:
https://us02web.zoom.us/j/89924245685?pwd=yTnEZ6V97dCh311rAgPYEQRegcCSG5.1.
As informações necessárias para subsidiar o debate encontram-se consignadas no processo
00390-00003727/2022-06 e disponibilizadas na página eletrônica da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH por meio do link:
http://www.seduh.df.gov.br/audiencias-publicas-2022/.

REGULAMENTO

Capítulo I

Disposições Preliminares

Art. 1º A Audiência Pública realizar-se-á com a finalidade de discutir a regularização das
áreas situadas na EQNM 18/20 - Praça do Cidadão; QNP 13 - Centro de Ensino Médio 12;
QNP 30 - Centro de Ensino Médio 10; QNP 26 - Lote Jardim de Infância; e QNN 11 -
projeto urbanístico especial, previsto no PDL, todas em Ceilândia.

Art. 2º Este regulamento define o procedimento que será adotado para o andamento da
Audiência Pública virtual.

§1º A Audiência Pública será de livre acesso para qualquer pessoa, bem como aos meios de
comunicação, exclusivamente de forma virtual.

§2º A Audiência Pública será registrada por gravação de áudio, sendo que o material
produzido comporá a memória do processo, objeto da Audiência Pública.

Art. 3º O público presente deverá realizar o registro no chat, que conterá: nome e endereço
eletrônico (e-mail).

Capítulo II

Dos Objetivos da Audiência Pública

Art. 4º A Audiência Pública de que trata o presente aviso tem por objetivo:

I – dar publicidade às ações conduzidas pelo Governo do Distrito Federal e pela Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH;
II – fomentar, provocar e democratizar a efetiva participação da sociedade em geral;
III – oferecer à sociedade em geral um ambiente propício ao encaminhamento de seus
pleitos e sugestões relacionados à matéria em discussão;
IV – aprimorar, com base nas contribuições recebidas a proposta do projeto.
Parágrafo único. A Audiência Pública de que trata o presente instrumento tem caráter
consultivo e não deliberativo.

Capítulo III
Da Condução

Art. 5º A Audiência Pública será conduzida pelo Presidente da mesa, responsável pelo
planejamento da Audiência Pública, composta por representante da equipe técnica da
Subsecretaria de Parcelamento e Regularização Fundiária – SUPAR.
Art. 6º Compete ao Presidente:
I – abrir a sessão;
II – organizar os trabalhos, coordenar a atuação dos demais integrantes da mesa, direcionar
as perguntas e complementar as respostas;
III – dispor sobre a interrupção, suspensão, prorrogação ou postergação da sessão, bem
como sua reabertura e continuação;
IV – tomar quaisquer medidas que visem a segurança e o bem-estar do público presente e
dos representantes do governo;
V – decidir sobre casos omissos e questões de ordem;
VI – encerrar a sessão.
Parágrafo único. O Presidente poderá, após consulta aos participantes, aumentar o tempo
disponível para exposição oral, a depender do número de inscrições e do tempo restante para o
final da audiência, sendo-lhe facultado reduzi-lo posteriormente, pelas mesmas razões.

Art. 7º A coordenação da mesa terá por atribuições:
I – registar os participantes, de acordo com a ordem das manifestações escritas no chat;
II – fornecer apoio ao Presidente e integrantes da mesa;
III – a guarda da documentação produzida na Audiência Pública.

Capítulo IV
Dos Participantes

Art. 8º São direitos e deveres do público presente:
I – manifestar-se livremente sobre a matéria em discussão;
II – respeitar o tempo estabelecido para intervenção, a ordem de inscrição e as demais
regras estabelecidas;
III – tratar com respeito e civilidade os participantes da audiência e seus organizadores.
§1º É condição para manifestação oral, a prévia inscrição junto à organização do evento
durante a Audiência Pública.
§2º A ordem de inscrição determinará a sequência das manifestações.
Art. 9º Para os debates orais, a manifestação dos participantes deverá seguir a ordem de
inscrição e respeitar os seguintes tempos de duração: 5 (cinco) minutos, quando se tratar de
representante de entidades, e 3 (três) minutos no caso de manifestações individuais.

Capítulo V
Da Realização

Art. 10. A Audiência Pública terá a seguinte ordem:
I – leitura das regras de funcionamento;
II – apresentação técnica;
III – exposição resumida do conteúdo da proposta, pela Equipe Técnica da Subsecretaria de
Parcelamento e Regularização Fundiária – SUPAR /SEDUH;
IV – respostas às perguntas realizadas;
V – encerramento.
Art. 11. As perguntas recebidas serão respondidas pela mesa e equipe técnica em blocos,
conforme sua similaridade, a critério da mesa.
Art. 12. Os integrantes da mesa se manifestarão de forma concisa e direta em relação às
intervenções orais e escritas dos participantes.
Art. 13. Durante a Audiência Pública serão permitidas gravações ou outras formas de
registro pelos participantes do evento.

Capítulo VI
Das Disposições Finais

Art. 14. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH
divulgará quaisquer alterações ocorridas nas informações constantes deste Aviso de
Audiência Pública por meio de Comunicado Relevante, a ser publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal e no endereço eletrônico www.seduh.df.gov.br.
Art. 15. A Audiência Pública, assim como suas deliberações, será registrada em ata sucinta,
anexada à proposição a ser apreciada, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e no
site da SEDUH, link da Audiência Pública no prazo máximo de 30 dias (trinta) dias,
contados da sua realização, conforme estabelecido no art. 9º da Lei nº 5.081, de 11 de
março de 2013.
Art.16. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação - SEDUH no endereço eletrônico www.seduh.df.gov.br, ou pelo
Presidente da mesa, durante a realização da Audiência Pública observadas as disposições da
Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013, que disciplina os procedimentos para a realização de
audiências públicas relativas à apreciação de matérias urbanísticas e ambientais no Distrito
Federal e dá outras providências.

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA
EM SESSÃO VIRTUAL E PRESENCIAL

O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais estabelecidas na Lei Orgânica do Distrito Federal e, em
cumprimento ao estabelecido na Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013, que dispõe sobre os
procedimentos para a realização de audiências públicas relativas à apreciação de matérias
urbanísticas e ambientais no Distrito Federal, CONVOCA a população e todos os
moradores da Região Administrativa do Plano Piloto – RA I, para participarem da
Audiência Pública com vistas à apresentação e discussão do Estudo de Impacto de
Vizinhança – EIV do empreendimento Hospital DF Star Geral e Oncológico, localizado no
Setor de Grandes Áreas Sul - SGAS 914, Conjunto H, Lotes 64-A, 65-A, 66-A e 67-A,
Plano Piloto (RA I). A Audiência será realizada de forma híbrida, em sessão pública
presencial na Sala Multiuso - 1º subsolo - Hospital DF Star, localizado no Setor de Grandes
Áreas Sul - SGAS 915 - lote 64A, Asa Sul, Plano Piloto e virtual, por meio da plataforma
Zoom, link de acesso:
https://us02web.zoom.us/j/86505118807?pwd=36Kn0Wn1t07a9ek1WeW9SCFb2I0zOG.1,
no dia 20 de junho de 2022, com início às 19h (horário de Brasília). As informações
necessárias para subsidiar o debate encontram-se consignadas nos processos números
00390-00005814/2021-17 e 00390-00004270/2022-49, bem como constam na página
eletrônica da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH por
meio do link: http://www.seduh.df.gov.br/audiencias-publicas-2022/.

REGULAMENTO
Capítulo I

Disposições Preliminares
Art. 1º A Audiência Pública realizar-se-á com a finalidade de apresentar e discutir o Estudo
de Impacto de Vizinhança – EIV do empreendimento Hospital DF Star Geral e
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Oncológico, localizado no Setor de Grandes Áreas Sul - SGAS 914, Conjunto H, Lotes 64-
A, 65-A, 66-A e 67-A, Plano Piloto (RA I).
Art. 2º Este regulamento define o procedimento que será adotado para o andamento da
Audiência Pública virtual e presencial.
§1º A Audiência Pública será de livre acesso para qualquer pessoa, bem como aos meios de
comunicação, de forma presencial e virtual, na Sala Multiuso - 1º subsolo - Hospital DF
Star, localizado no Setor de Grandes Áreas Sul - SGAS 915 - lote 64A, Asa Sul, Plano
Piloto.
§2º A Audiência Pública será registrada por gravação de áudio, sendo que o material
produzido comporá a memória do processo, objeto da Audiência Pública.
Art. 3º O público presente na plataforma virtual deverá realizar o registro no chat, que
conterá: nome, telefone e endereço eletrônico (e-mail), e o público presente no local da
audiência deverá preencher lista de presença com as mesmas informações pessoais.

Capítulo II
Dos Objetivos da Audiência Pública

Art. 4º A Audiência Pública de que trata o presente aviso tem por objetivo:
I – dar publicidade às ações conduzidas pelo Governo do Distrito Federal e pela Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH;
II – fomentar, provocar e democratizar a efetiva participação da sociedade em geral;
III – oferecer à sociedade em geral um ambiente propício ao encaminhamento de seus
pleitos e sugestões relacionados à matéria em discussão;
IV – aprimorar, com base nas contribuições recebidas a proposta do projeto.
Parágrafo único. A Audiência Pública de que trata o presente instrumento tem caráter
consultivo e não deliberativo.

Capítulo III
Da Condução

Art. 5º A Audiência Pública será conduzida pelo Presidente da mesa, responsável pelo
planejamento da Audiência Pública, composta por representante da equipe técnica da
Subsecretaria de Políticas e Planejamento Urbano – SUPLAN.
Art. 6º Compete ao Presidente:
I – abrir a sessão;
II – organizar os trabalhos, coordenar a atuação dos demais integrantes da mesa, direcionar
as perguntas e complementar as respostas;
III – dispor sobre a interrupção, suspensão, prorrogação ou postergação da sessão, bem
como sua reabertura e continuação;
IV – tomar quaisquer medidas que visem a segurança e o bem-estar do público presente e
dos representantes do governo;
V – decidir sobre casos omissos e questões de ordem;
VI – encerrar a sessão.
Parágrafo único. O Presidente poderá, após consulta aos participantes, aumentar o tempo
disponível para exposição oral, a depender do número de inscrições e do tempo restante
para o final da audiência, sendo-lhe facultado reduzi-lo posteriormente, pelas mesmas
razões.
Art. 7º A coordenação da mesa terá por atribuições:
I – registar os participantes, de acordo com a ordem das manifestações escritas no chat;
II – fornecer apoio ao Presidente e integrantes da mesa;
III – a guarda da documentação produzida na Audiência Pública.

Capítulo IV
Dos Participantes

Art. 8º São direitos e deveres do público presente:
I – manifestar-se livremente sobre a matéria em discussão;
II – respeitar o tempo estabelecido para intervenção, a ordem de inscrição e as demais
regras estabelecidas;
III – tratar com respeito e civilidade os participantes da audiência e seus organizadores.
§1º É condição para manifestação oral, a prévia inscrição junto à organização do evento
durante a Audiência Pública.
§2º A ordem de inscrição determinará a sequência das manifestações.
Art. 9. Para os debates orais, a manifestação dos participantes deverá seguir a ordem de
inscrição e respeitar os seguintes tempos de duração: 5 (cinco) minutos, quando se tratar de
representante de entidades, e 3 (três) minutos no caso de manifestações individuais.

Capítulo V
Da Realização

Art. 10. A Audiência Pública terá a seguinte ordem:
I – leitura das regras de funcionamento;
II – apresentação técnica;
III – exposição resumida do conteúdo da proposta, pela Equipe Técnica da
SUPLAN/SEDUH;
IV – respostas às perguntas realizadas;
V – encerramento.
Art. 11. As perguntas recebidas serão respondidas pela mesa e equipe técnica em blocos,
conforme sua similaridade, a critério da mesa.
Art. 12. Os integrantes da mesa se manifestarão de forma concisa e direta em relação às
intervenções orais e escritas dos participantes.
Art. 13. Durante a Audiência Pública serão permitidas gravações ou outras formas de
registro pelos participantes do evento.

Capítulo VI
Das Disposições Finais

Art. 14. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH
divulgará quaisquer alterações ocorridas nas informações constantes deste Aviso de

Audiência Pública por meio de Comunicado Relevante, a ser publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal e no endereço eletrônico www.seduh.df.gov.br.
Art. 15. A Audiência Pública, assim como suas deliberações, será registrada em ata sucinta,
anexada à proposição a ser apreciada, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e no
site da SEDUH, link da Audiência Pública no prazo máximo de 30 dias (trinta) dias,
contados da sua realização, conforme estabelecido no art. 9º da Lei nº 5.081, de 11 de
março de 2013.
Art.16. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação - SEDUH no endereço eletrônico www.seduh.df.gov.br, ou pelo
Presidente da mesa, durante a realização da Audiência Pública observadas as disposições da
Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013, que disciplina os procedimentos para a realização de
audiências públicas relativas à apreciação de matérias urbanísticas e ambientais no Distrito
Federal e dá outras providências.

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 03/2021

Processo: 00390-00008568/2020-66. Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de
Prestação de Serviços nº 03/2021 (SIGGO nº 043219). PARTES: Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal – SEDUH/DF e a empresa OI
S/A - Em Recuperação Judicial, inscrita no CNPJ sob o nº 76.535.764/0001-43. DO
OBJETO: 1) Do Reajuste: Conceder reajuste ao Contrato de Prestação de Serviços nº
03/2021 no valor de R$ 38,87 (trinta e oito reais e oitenta e sete centavos), considerando
o IPCA do intervalo de 03/2021 a 02/2022 de 10,54359%, passando o valor do contrato
de R$ 368,64 (trezentos e sessenta e oito reais e sessenta e quatro centavos) para R$
407,51 (quatrocentos e sete reais e cinquenta e um centavos), a contar de 15/05/2022, em
conformidade com o Decreto Distrital nº 37.121/2016. Sendo observado que este item
vigorará até disposição em contrário; 2) Prorrogar o prazo de vigência do Contrato de
Prestação de Serviços nº 03/2021, por mais 12 (doze) meses, ou seja, de 15/05/2022 a
14/05/2023, com base no inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93; 3) Retificar o
quantitativo mensal de 106 para 104, correspondente ao item 9, da ARP nº 268/2020,
Coluna 5 (Minuto Mensal), Linha 6, constante na tabela da CLÁUSULA TERCEIRA –
DO OBJETO do Contrato para Prestação de Serviços nº 03/2021 (61429846), para estar
em consonância com a Proposta originária (57932063 - fls. 1 a 3) e Anexo I, do Termo
de Referência 3 (57394001), para passar a viger da seguinte forma:ONDE SE LÊ:
"...106...", LEIA-SE: "...104...". DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo
entra em vigência a partir da data de 15/05/2022. SIGNATÁRIOS: Pelo Distrito Federal:
Mateus Leandro de Oliveira, na qualidade de Secretário de Estado. Pela Contratada:
Sérgio Augusto Ferreira da Silva e Nelson Naozo Moreira Kumeda, ambos na qualidade
de Procuradores.

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
 

EDITAL Nº 222/2022
O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - CODHAB/DF, no uso das atribuições
legais, notadamente da Lei nº 4.020/2007, da Lei nº 3.877/2006 e do Decreto nº
33.965/2012, resolve: Tornar pública a habilitação de 142 (cento e quarenta e dois)
candidatos que cumpriram aos requisitos da Lei Distrital nº 3.877/2006, para compor a
demanda do Programa Habitacional do DF. A listagem dos habilitados se encontra
disponibilizada no Portal www.codhab.df.gov.br/candidato/pesquisa-cpf.

Brasília/DF, 18 de maio de 2022
JOÃO MONTEIRO
Diretor-Presidente

EDITAL Nº 223/2022
O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, representado pela Companhia de
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - CODHAB/DF, no uso das atribuições
legais, considerando Lei Federal nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998; no Decreto Distrital
nº 37.010, de 23 de dezembro de 2015 e no PROGRAMA BRASÍLIA CIDADÃ DO
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, bem como a Resolução nº 569/2019 -
PRESI/CODHAB, de 26 de setembro de 2019, que dispõe sobre criação e regulamentação
do serviço voluntário no âmbito da Companhia de Desenvolvimento Habitacional do
Distrito Federal - CODHAB/DF, as quais são aplicáveis ao certame. Resolve:
RERRATIFICAR o Edital nº 187/2022, publicado no DODF nº 90, de 16 de maio de 2022,
página 51, no sentido de tornar público a reabertura do prazo para realização de processo
seletivo, para criação de banco de cadastro de reserva, que alimentará as vagas dos projetos
de Serviços Voluntários vigentes no âmbito da Companhia de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal - CODHAB/DF. Serviço voluntário de caráter temporário
(com prazo determinado), mediante as condições estabelecidas neste edital o qual foi
divulgado na íntegra do portal da CODHAB/DF, através do link
http://www.codhab.df.gov.br/pagina/414. Alterar o item 1.3 do Edital 187/2022, para:
“inicialmente serão chamados para análise de currículos os 200 (duzentos) primeiros
inscritos no programa de voluntariado, no qual passarão por processo seletivo que consiste
em análise curricular e entrevista para avaliação e aptidões para execução do projeto em
questão”. Alterar o item 7.1, para: “as entrevistas ocorrerão nos dias 23 e 24 de maio de
2022, no horário das 09h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00, na sede da CODHAB/DF
localizada no Setor Comercial Sul Quadra 6, 1 º Andar - Asa Sul, Brasília -
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